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INTRODUÇÃO

A ação de impugnação ao pedido de registro de candidatura possui previsão na Lei complementar nº 64/90. Assim, os partidos e coligações perante a Justiça Eleitoral, solicitarão o registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia cinco de julho do ano em que se realizarem as eleições. Os candidatos, caso os partidos não requeiram suas candidaturas poderão eles próprios fazerem no Tribunal Eleitora, em até quarenta e oito horas após a publicação da lista de candidatos pela Justiça Eleitoral. 

O prazo para a ação de impugnação de candidatura começa a fluir a partir da data da publicação do edital contendo a relação nominal dos pedidos de registro de candidatura, nos termos do artigo 3º, caput,da LC nº 64/90. Por se tratar a eleição de evento futuro e certo, é necessário observar o principio da celeridade, já que possui tempo determinado para ser concluído. Sobre a não observância do prazo estabelecido no artigo 3º, decidiu o Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais:
ELEIÇÕES2008. Agravo regimental no recurso especial eleitoral. Registro de candidatura. Vice-prefeito. Ação de impugnação de registro de candidatura. Prazo do art. 3º da Lei Complementar nº 64/90. Não-observância. Preclusão. Precedentes. Ação de impugnação de registro de candidatura ajuizada fora do prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 3º da Lei Complementar nº 64/90 não pode ser conhecida, por intempestividade.3º643º64 (30185 MG , Relator: JOAQUIM BENEDITO BARBOSA GOMES, Data de Julgamento: 18/11/2008, Data de Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 18/11/2008)
Na ação de impugnação ao pedido de registro de candidatura é possível constar que é contenciosa, pois, tem como finalidade impedir que determinado registro seja deferido “quer em razão da ausência de condição de elegibilidade, quer em virtude da incidência de uma ou mais causas de inelegibilidade, quer, finalmente, em conseqüência de não ter cumprido formalidade legal”. (GOMES, 2011 p. 263)

O objetivo da AIRC é negar o registro, cancelar o registro ou tornar nula a diplomação. A Ação de Impugnação ao Registro de Candidatura está prevista no art. 97 do Código Eleitoral e no art. 3º da Lei Complementar nº 64/90. Essa impugnação dar-se-á nas hipóteses em que o candidato estiver subsumido numa inelegibilidade. Estiver com direitos políticos suspensos, não tiver se desincompatibilizado no prazo correto. Enfim, faltar ao candidato uma condição de elegibilidade ou estiver inserido numa incapacidade eleitoral cujas modalidades são: a perda, suspensão e inelegibilidade. Portanto, a ação tutela a normalidade e legitimidade das eleições. (LULA, 2012)

Com isso, cabe ressaltar que não somente flagrantes de inelegibilidade dão causa ao ajuizamento de Ação de impugnação ao registro de candidatura, mas também abuso de poder econômico e político. A exemplo o seguinte julgado:
RECURSO. ELEIÇÕES 2008. INVESTIGAÇÃO JUDICIAL. SHOWMÍCIO. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. INELEGIBILIDADE. MULTA. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO.1. De acordo com o artigo 39, § 7º, da Lei nº 9.504/97, é proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artista com a finalidade de animarcomício e reunião eleitoral.39§ 7º9.5042. A realização de comício eleitoral animado por caminhonete equipada com som de alta potência afronta o art. 39, § 7º, da Lei nº 9.504/97, não se amoldando ao prescrito pelo art. 41-A da Lei nº 9.504/97.39§ 7º9.50441-A9.5043. Inexistindo na legislação eleitoral sanção pecuniária para a hipótese de infringência da norma contida no art. 39, § 7º, da Lei nº 9.504/97, impõe-se a exclusão da multa aplicada na sentença de 1º grau.39§ 7º9.504 (861 TO , Relator: JOSÉ LIBERATO COSTA PÓVOA, Data de Julgamento: 05/08/2009, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 135, Data 07/08/2009, Página 3)
No que tange ao procedimento, a Ação de Impugnação do Pedido de Registro de Candidatura observa o procedimento da Lei Complementar nº 64/90. A Justiça Eleitoral examina esses documentos. Os Promotores, membros do Ministério Público, no caso do registro a candidatura emitem seus pareceres sobre esses documentos. Dessa maneira, em um determinado período há possibilidade da Impugnação ao Registro de candidatos, disciplinado no artigo 3º e ss. da Lei Complementar 64/90.
Art. 3° Caberá a qualquer candidato, a partido político, coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do pedido de registro do candidato, impugná-lo em petição fundamentada. § 1° A impugnação, por parte do candidato, partido político ou coligação, não impede a ação do Ministério Público no mesmo sentido. § 2° Não poderá impugnar o registro de candidato o representante do Ministério Público que, nos 4 (quatro) anos anteriores, tenha disputado cargo eletivo, integrado diretório de partido ou exercido atividade político-partidária. § 3° O impugnante especificará, desde logo, os meios de prova com que pretende demonstrar a veracidade do alegado, arrolando testemunhas, se for o caso, no máximo de 6 (seis).
A competência para processamento e julgamento da Ação de Impugnação ao registro de candidatura esta estabelecida no artigo 2º da LC nº 64/90:
Art. 2º Compete à Justiça Eleitoral conhecer e decidir as argüições de inelegibilidade.

Parágrafo único. A argüição de inelegibilidade será feita perante:

I - o Tribunal Superior Eleitoral, quando se tratar de candidato a Presidente ou Vice-Presidente da República;

II - os Tribunais Regionais Eleitorais, quando se tratar de candidato a Senador, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital;

 III - os Juízes Eleitorais, quando se tratar de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador.

O início do processo se dá por meio de Petição Inicial que segue o artigo 282 do Código de Processo Civil, no prazo de cinco dias, nos termos do artigo 3§, caput, da Lei Complementar nº 64/90. É prazo decadencial em decorrência de se tratar de direito público subjetivo de impugnar o registro de candidatura. É prazo comum e corre no cartório ou secretaria em que os autos permaneçam. Cabe ressaltar que se por ventura o prazo for perdido os legitimados poderão levar os autos do processo e suas provas ao juiz que apreciará ex officio. (GOMES, 2011).

1. COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÃO:

TSE: candidatura presidencial. TRE: candidatura a Senador, Governador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital. Juiz Eleitoral: Prefeito e Vereador. Base legal: artigo 2º da LC nº 64/90. 
Art. 2º Compete à Justiça Eleitoral conhecer e decidir as arguições de inelegibilidade. Parágrafo único. A arguição de inelegibilidade será feita perante: I - o Tribunal Superior Eleitoral, quando se tratar de candidato a Presidente ou Vice-Presidente da República; II - os Tribunais Regionais Eleitorais, quando se tratar de candidato a Senador, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital; III - os Juízes Eleitorais, quando se tratar de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. (LC nº 64/90).
Divisão quanto ao nível de competência e atribuição. Um pré-candidato só é considerado candidato juridicamente quando obtém o registro pela Justiça Eleitoral. O registro para candidato a Presidente e vice-presidente da República é no Tribunal Superior Eleitoral. A competência do Poder Judiciário para julgar esta Ação de Pedido de Registro a Candidatura é o do Tribunal Superior Eleitoral. Os legitimados para propor a Ação: a atribuição por parte do Ministério Público é do Procurador Regional Eleitoral. Os outros legitimados para esta ação são os partidos políticos, coligações e candidatos. 
 Portanto, os legitimados tanto para a Investigação Judicial Eleitoral quanto para a Impugnação ao Pedido de Registro são o Procurador Regional Eleitoral, coligações, partidos políticos e candidatos juntos a o Tribunal Superior Eleitoral quando for candidatura de Presidente e vice-presidente da República. 
 Quando estamos diante de candidaturas ao governo (Governador, Senador, Deputado Federal, Deputado Distrital e Deputado Estadual). Os legitimados são os mesmos: candidatos, partidos políticos e coligações. E por parte do Ministério Público é Procurador Regional Eleitoral. O Tribunal competente para apreciar é o Tribunal Regional Eleitoral.  E quando se tratar de Prefeito, vice-prefeito e vereadores, nesse caso, é o Juiz Eleitoral da Comarca e a atribuição é a do Promotor Eleitoral para impugnar o Pedido de Registro e ingressar com a Investigação Judicial Eleitoral, assim como os candidatos, os partidos políticos e as coligações. 

2. PETIÇÃO INICIAL

A ação de impugnação de registro de candidato (AIRC) deve atender os requisitos do art. 282 do CPC. Desse modo, deve indicar o órgão judicial para o qual está sendo dirigida, qualificar as partes, narrar os fatos e fundamentos jurídicos que ensejam a propositura da ação, deduzir pedido certo, juntar as provas documentais e requerer a produção das provas necessárias, além de ser subscrita por advogado inscrito na OAB, com procuração nos autos outorgada por um dos legitimados.

Um dos temas mais importantes sobre a AIRC, que vem sendo negligenciado pela doutrina, diz respeito aos fatos que constituem a sua causa de pedir, ou seja, ao complexo de fatos que dá ensanchas ao ajuizamento da ação. Vez por outra, em razão desse absenteísmo teórico, tem-se visto algumas decisões judiciais que impõem limites severos ao manejo da ação de impugnação de registro de candidato, tendo por motivação o equivocado argumento de que ela apenas se prestaria para atacar as inelegibilidades flagrantes, havidas tais aquelas já fundamentadas em provas pré-constituídas, sem necessidade de dilação probatória.

Com esse entendimento trazido no bolso do colete, há quem afirme que a AIRC apenas se prestaria para impugnar: (a) a ausência das condições de elegibilidade; (b) a carência de algum documento legalmente exigido e omisso no pedido de registro; e (c) a existência de alguma inelegibilidade previamente constituída por outra decisão (sentença penal transitada em julgado; decisão negativa do Tribunal de Contas ou do Legislativo, rejeitando as contas prestadas; ação eleitoral de pleitos anteriores, com efeitos ainda em vigor; etc.). Chamo a atenção que essa linha, inclusive, vem sendo a adotada pela jurisprudência.

Tal posição reducionista é sem base jurídica, merecendo com veemência toda a objurgação possível. A uma, porque impõe timidez ao uso dessa importante ação de direito material; a duas, porque desatende ao ordenamento jurídico positivo, que não impôs limites probatórios ao remédio jurídico processual (procedimento); e, a três, porque tal tese parte de uma má compreensão da finalidade da ação de investigação judicial eleitoral (AIJE), inflacionada indevidamente, em perda de utilidade prática de ambas as ações.

O art. 3º da LC n. 64/90 previu uma ação de direito material, cuja finalidade seria tutelar a pretensão declaratória negativa do direito de alguém ao registro de candidatura, vergastando o pleito daquele indicado em convenção partidária e requerente do registro. A ação de impugnação de registro de candidatura, destarte, tem por finalidade atacar o pedido de registro feito por quem, em razão de sua inelegibilidade (inata ou cominada) ou da falta de algum documento essencial, não possa obter o registro de sua candidatura, ganhando o direito de ser votado. Tal impugnação (ação de direito material), consoante dicção precisa do preceito, deve ser feita em petição fundamentada (remédio jurídico processual, "ação" processual), na qual serão especificados, desde logo, os meios de prova com que pretende demonstrar a veracidade do alegado, arrolando testemunhas, se for o caso, no máximo de seis (§ 3º do art. 3º).

Segundo este entendimento, seria necessário aguardar o registro do candidato, de nada valendo a possibilidade de suspensão liminar dos atos de abuso de poder previstas na LC n. 64/90.
Na prática, contudo, a Justiça Eleitoral tem acatado as representações a essa investigação antes mesmo do registro dos candidatos. Foi o que aconteceu, por exemplo, com a representação do PT (Partido dos Trabalhadores) contra o Presidente Fernando Henrique Cardoso, referente aos abusos de poder verificados na convenção do PMDB, realizada em março de 1998, que desprezou a tese de candidatura própria à sucessão presidencial.
Para a doutrina clássica, não existem critérios objetivos para se determinar a qualificação jurídica de "candidato", seria havido como tal, para efeito da ação de investigação judicial eleitoral, quem supostamente tivesse interesse em se candidatar. Nesse diapasão, todos os detentores de mandato eletivo poderiam, a todo o tempo, verem-se incomodados por ações dessa natureza, abarrotando a Justiça Eleitoral de processos inócuos e sem finalidade eleitoral legítima. Descambaríamos para o subjetivismo e para o patrulhamento ostensivo das ações de qualquer cidadão com aumento de popularidade.
3. OBJETO:
Quanto ao objeto da ação e a natureza jurídica, Joel Cândido deixa claro as consequências práticas do pedido e a natureza jurisdicional destes:
Se já obteve o registro, a procedência definitiva desta impugnação cancelará esse registro, e, ainda, se o impugnado já estiver diplomado quando vier o trânsito em julgado da ação procedente, se declarará ineficaz o seu diploma, a eleição e o registro, impossibilitando o início ou a continuidade do exercício do mandato (LC nº 64/1990, art. 15). Dúvida não deve haver que se trata de uma ação, eis que o legislador, inclusive, falou em ‘sentença’ (arts. 7º, caput, 8º, caput, 9º, caput) e em ‘acórdão’ art. 11, §2º). (CÂNDIDO, 2005, pag. 135).
4. CAUSA DE PEDIR: 

Quando o pré-candidato for inelegível, por faltar-lhe condição de elegibilidade ou sobrevir causa de inelegibilidade. Irregularidade da convenção para escolha de candidatos. Há três espécies de fatos que podem ensejar a AIRC: (a) a inelegibilidade inata, decorrente da ausência de alguma condição de elegibilidade; (b) a inelegibilidade cominada, procedente de algum ato reputado ilícito pelo ordenamento; e (c) a falta de algum documento legalmente exigível para o pedido de registro, não suprida em tempo hábil.

Quanto as espécies (a) e (c) a doutrina e a jurisprudência não têm polemizado, sendo matéria pacífica o seu cabimento. O pomo da discórdia é quanto à possibilidade de a AIRC ser meio de impugnação do pedido de registro, esgrimindo contra a pretensão do pré-candidato à prática de algum ato ilícito, de cuja apuração dependa a existência de dilações probatórias. Ou seja, admite-se que a inelegibilidade cominada, documentalmente provada, possa ser suscitada em sede de AIRC (inabilitação para mandato eletivo; perda do mandato por infringência do disposto nos incisos I e II do art. 58 da CF/88; rejeição da prestação de contas por irregularidade insanável; abertura de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, em relação aos seus diretores, administradores ou representantes dos últimos doze meses; etc.). Portanto, os fatos ilícitos previstos na legislação, aos quais seja cominada a inelegibilidade, podem ser suscitados pela ação de impugnação de registro de candidatura, pouco importando se as normas prescritoras sejam constitucionais ou não.

Se é assim, por que motivo a inelegibilidade decorrente de abuso de poder econômico, abuso de poder político, uso indevido dos meios de comunicação social e dos meios de transporte, fraude, corrupção, etc., ficaria excluída da AIRC? Como já vimos, a LC n. 64/90 não impôs nenhuma causa de limitação da cognição dos fatos alegados nessa ação, nem tampouco prescreveu qualquer espécie de poda dos meios probatórios. Ao revés, mencionou o cabimento das provas documentais, testemunhais, bem como a possibilidade de se requerer a produção de outras provas (art. 4º da LC n. 64/90).

Logo, rigorosamente falando, não existe qualquer empeço de ordem legal ou jurídica para o amplo uso da AIRC com a finalidade de impugnar o pedido de registro de candidatura, podendo suscitar todos os fatos ocorridos antes do registro, os quais possam gerar a sanção de inelegibilidade ou a denegação da pretensão registral do pré-candidato. A emasculação da AIRC procedido por alguns é fruto, como vimos, de preconceitos atávicos, sendo um fetiche que deve ser fustigado com força, em razão de seus deletérios efeitos na seara eleitoral. Quem subtrai da AIRC a sua vocação, incentiva todo o tipo de fraude que denigre e desequilibra as eleições.
5. PARTES:

No pólo ativo da ação em apreço, pode figurar qualquer candidato, partido político, coligação ou o Ministério Público, ou seja, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 64/90, qualquer um desses citados têm legitimidade para no prazo de cinco dias, contados da publicação dos pedidos de registro, impugná-los em petição fundamentada.


O artigo 133 da CF, diz que: “o advogado é indispensável à administração da justiça.” o estatuto da advocacia reitera essa assertiva, prescrevendo como atividade privativa a postulação de “órgão do poder judiciário e aos juizados especiais”, em excepcional a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal. Como já visto, não se tem exigido do impugnante a capacidade postulatória, ou seja, que a petição inicial seja “subscrita por advogado”.


Ao próprio candidato, é facultado o direito de ingressar com a ação em apreço, podendo ele mesmo subscrever a inicial. Porém, tal entendimento não é pacífico, “faz-se necessária a presença de advogado devidamente habilitado” (TRE-RS – Ac. Nº 15016400, de 31-8-2000-maioria-disponível em: <www.tse.jus.br>. Acesso em 23 mar 2007. Na doutrina, Soares da Costa (2006, p.438) assim se pronunciou: “[...]Apenas o impugnante devidamente representado por advogado pode ajuizar ação de impugnação de registro de candidato, sendo defeso ao delegado de partido ou coligação, ou mesmo o pré-candidato, em nome próprio, subscrevendo a petição, ingressar em juízo.” por outro lado, não há controvérsia no que diz respeito à exigência de representação por advogado quando da interposição de recurso.”


A legitimação do candidato permanece mesmo que ainda o seu pedido não tenha sido julgado e deferido, porém quando indeferido, impõe-se a extinção dessa por carência superveniente de ação. “o concorrente derrotado na convenção é parte legítima para impugnar o registro de candidatura do concorrente vitorioso na convenção, sob a alegação de vício essencial na mesma” (TSE-Ac. Nº 9.469, de 10-10-1988 – JURISTE 7:105). 


No que diz respeito ao diretório, o registro de candidatura só pode ser impugnado na circunscrição de sua atuação. Diretório municipal não tem legitimidade para impugnar pedido de registro em eleição presidencial, estadual e federal, mas tão só em pleito local. Quanto à coligação, as agremiações integrantes não detêm legitimidade para sozinhas ajuizar a AIRC, pois somente o representante da coligação é que poderá fazê-lo. Caso seja desfeita a coligação, se perde a legitimidade para seguir no processo já instaurado e deve ser extinto sem julgamento de mérito.


Cabe ao Ministério Público impugnar o pedido do registro de candidatura, ainda que outro colegitimado já o tenha feito, pois de acordo com o art. 127 da lei maior, ele é instituição permanente e essencial ao Estado.


Se o representante do MP tiver disputado cargo eletivo, integrado diretório de partido ou exercido atividade político-partidária, estará impedido de exercer função eleitoral. (LC nº 64/90, art. 3º, par. 2º).


Já no pólo passivo, o réu ou impugnado na AIRC é sempre o cidadão que requereu o registro de sua candidatura, isto é, pré-candidato. Se não exige do impugnante capacidade postulatória, o mesmo tratamento deve ser conferido ao impugnado, ou seja, não é preciso que a contestação seja subscrita por profissional do Direito, podendo o próprio impugnado deduzir sua defesa.

6.  NOTIFICAÇÃO DO IMPUGNADO:


Uma vez ajuizada a AIRC, e antes de o impugnado ser notificado, ou seja, citado, deve-se aguardar o esgotamento do prazo de 5 dias contados da publicação do edital, pois, tratando-se de prazos comuns, os outros legitimados poderão comparecer e impugnar o pedido de registro. Vencido esse prazo, precede-se à notificação, o que poderá ser ultimado por telegrama, fac-símile ou correio eletrônico.

7. DEFESA:

Após feita a notificação, passa a correr o prazo de sete dias para que o impugnado conteste a ação devendo deduzir toda a matéria de defesa expondo as razões de fato e de direito. De acordo com o art. 4º da LC nº 64/90, com a contestação poderá “juntar documentos, indicar rol de testemunhas e requerer a produção de outras provas, inclusive as documentais que se encontrarem em poder de terceiros, de repartições públicas ou em procedimentos judiciais ou administrativos, salvo os processos em tramitação em segredo de justiça.”

8. DESISTÊNCIA DA AÇÃO
:

O processo de registro de candidatura possui um fluxograma que é representado pelo seguinte esquema: Pedido de Impugnação; Notificação do impugnado ou Intimação do Ministério Público (se já não for parte ativa); Apresentação da Contestação (Prazo de 7 sete dias. Provas e testemunhas); Julgamento antecipado da lide ou despacho saneador; Instrução (4 dias); Diligências. Oitiva de terceiros e testemunhas; Alegações finais das partes (prazo de 5 dias); Conclusão dos autos (1 dia); Sentença (3 dias); Recurso, com razões (Prazo de 3 dias); Contra razões (Prazo de 3 dias); Recurso TRE (Prazo de 3 dias).

Depois de ajuizada, pode haver desistência a ação de impugnação, com vista a extinção do processo, nos termos do art. 267, VIII, CPC. Todavia se decorrido o prazo de resposta para o impugnado, será necessária a concordância deste (§ 4º). Porém, o Ministério Público poderá assumir o pólo ativo da ação, mesmo com a concordância da desistência do impugnado. Este é mais um poder-dever do Ministério Público diante da relevância do interesse público. 

Observe que não há previsão legal na legislação eleitoral sobre essa prerrogativa do Ministério Público, porém, por analogia, aplica-se o disposto no art. 6º da Lei nº 4.714/65 (lei de Ação Popular), pelo qual, se o autor desistir da ação, o MP poderá assumir o prosseguimento desta, visto que há direta relação da defesa do patrimônio público com a lisura do processo eleitoral. Se o MP não assumir o pólo ativo do processo, nada impede que o magistrado aproveite provas constantes dos autos para declarar, de ofício, a inelegibilidade e consequentemente, negar o registro.

9. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

O instituto da antecipação da tutela foi inserido no sistema jurídico brasileiro pela Lei nº 8.952/1994. Apesar de seu reconhecido valor, não este não tem seu cabimento em sede de Ação de Impugnação de Registro de Candidatura (AIRC). Pois para que um pedido de impugnação seja cancelado, sendo que para isto, já estaria efetivado, o art. 15 da LC nº 64/1990 impõe o transito em julgado da respectiva ação.

A antecipação de tutela impedirá a continuidade da campanha quando está esta já é reconhecida. Para tanto, a urna eletrônica é preparada para receber votos de candidatos com registro sub judice, visto que o impugnado poderia sofre danos irreparáveis caso seja concedida a tutela de impugnação de seu registro. Assim reza o art. 273, § 2º do CPC, que não será concedida antecipação de tutela quando houver perigo de danos irreversíveis.

10. EXTINÇÃO DO PROCESSO

Após apresentada a defesa, e colhidos as ponderações do Ministério Público, o magistrado poderá, se couber ao caso, extinguir o processo, por diversos motivos, entre os quais, a carência de ação e ausência de pressupostos processuais de constituição válidos para o desenvolvimento do processo nos termos do art. 267 e 329, ambos do CPC.

O entendimento do Tribunal Superior Eleitoral é de que: “Fulminada a impugnação ante o fato de haver sido formalizada por parte legítima, descabe o aproveitamento dos atos dela constantes para, de ofício, indeferir-se o registro”. (TSE – Resp nº 23.578/AL). Porém, este entendimento fere coerência do sistema, além de padecer de razoabilidade, haja vista que, no processo de registro de candidatura, é dada ao juiz a faculdade de conhecer ex officio da ausência de condições de elegibilidade, então não seria a extinção da AIRC por carência de ação que o impediria de conhecer e julgar o pedido, já que teria elementos suficientes nos autos para tal decisão. Cabe aqui lembrar que a matéria eleitoral é de ordem pública, visto que se trata de interesse público e não deve ser tratada de maneira tão imprudente.

11. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE

É admitido o julgamento antecipado da lide na AIRC. Por esse instituto entende-se que deverá o magistrado, quando a matéria tratar unicamente de direito, ou se de direito e fato não houver necessidade de produção de provas em audiência, poderá conhecer diretamente do pedido (art. 330, I, CPC). O art. 5º da LC nº 64/1990 estabelece que a produção de provas somente se iniciará quando não se tratar apenas de direito, e a prova protestada for relevante.

Assim se tratando somente de direito, restando provados os fatos de maneira satisfatória, através de documentos constantes nos autos, o juiz poderá decidir de plano. Antes, porém, será ouvido o representante do Ministério Público. 
12. FASE PROBATÓRIA

A fase probatória consiste na produção de provas documentais, que se dá após a publicidade dos pedidos de registro de candidatura, inicia-se o prazo decadencial de 5 cinco dias para o ajuizamento da AIRC, nesse momento já deverá se especificar os meios de prova com o qual se espera demonstrar a veracidade do alegado, inclusive indicando o rol de  testemunhas.
Após citados os candidatos, partidos ou coligações, inicia-se o prazo de sete dias para que contestem a ação, juntem documentos, indiquem as testemunhas e requeiram a produção das demais provas. 

No momento da contestação, o impugnado pode juntar prova documental, arrolar as testemunhas ou requerer a produção de outras provas, até mesmo as documentais que estejam em poder de terceiros, em repartições públicas ou em processos judiciais ou administrativos. As testemunhas devem comparecer por iniciativa das partes que as tiverem arrolado para que seja feita a inquirição judicial. Todas as testemunhas devem ser ouvidas em só uma assentada.

O relator poderá ouvir terceiros, referidos pelas partes, como conhecedores de fatos que possam influir no julgamento da causa. O relator poderá exigir o depósito de documento necessário à formação da prova que esteja em poder de terceiro. Mesmo que não haja defesa, não se deve falar em produção dos efeitos da revelia, tendo em vista se tratar de direito indisponível, conforme o inciso II do art. 320 do CPC. Podendo haver o julgamento antecipado da lide e ainda a designação de audiência, para posterior decisão do magistrado. Mas se houver defesa, se tratar-se-á somente de matéria de direito, devendo haver o julgamento antecipado da lide.
13. ALEGAÇÕES FINAIS
Após encerrada a instrução, inicia-se o prazo de cinco dias para alegações finais, inclusive para o MPE.  Nesse mesmo viés menciona Almeida (2012, p. 652) “as partes (inclusive Ministério Público), no prazo comum de cinco dias, a contar do encerramento da dilação probatória, apresentarão as alegações finais.”

E encerrado o prazo para a apresentação das alegações finais, os autos são encaminhados ao Juiz ou ao Relator, no dia imediato, para sentença ou julgamento pelo Tribunal.
14. JULGAMENTO 
O registro de candidato inelegível ou que não atenda às condições de elegibilidade será indeferido, ainda que não tenha havido impugnação. O pedido de registro, com ou sem impugnação, será julgado em 3 (três) dias após a conclusão dos autos, independentemente de publicação de pauta. 

Após a leitura do relatório, em sessão, abre-se a palavra às partes e ao Ministério Publico, por 10(dez) minutos. Se houver pedido de vista, o julgamento deverá ser retomado na sessão seguinte. Quando proclamado o resultado, o Tribunal procederá à lavratura do acórdão que será lido e publicado ao final da sessão.
15. RECURSO

Da decisão, caberá recurso, em petição fundamentada, no prazo de 03 dias, para o tribunal regional ou TSE.
Trata o art. 8º da LC n. 64/90, nos pedidos de registro de candidatos a eleições municipais, o Juiz Eleitoral deverá apresentar a sentença em cartório três dias após a conclusão dos autos. Se o Juiz não apresentar a decisão no prazo legal, o prazo começará a correr da publicação da sentença por edital em cartório. 

Antecipando-se o juiz ao prazo previsto em lei para a entrega da prestação jurisdicional, isso não implicará mudança do prazo para recorrer, salvo se houver intimação pessoal do candidato. Conforme trata a Súmula nº 10 do TSE: "No processo de registro de candidatos, quando a sentença for entregue em Cartório antes de três dias contados da conclusão ao Juiz, o prazo para o recurso ordinário, salvo intimação pessoal anterior, só se conta do termo final daquele tríduo. A respeito do assunto trata Lula ( 2012, p. 742)

Toda essa preocupação tem um sentido nobre: é que a lei de inelegibilidades prevê em seu art. 16 que os prazos que correm em cartório- independentemente de intimação- sendo peremptórios, contínuos e não se suspendendo aos sábados, domingos e feriados, a partir da data do encerramento do prazo para registro de candidatos. Os candidatos e seus patronos, nessa fase, quedam-se tensos e nervosos com a expectativa da decisão do magistrado.
Há o prazo de 3 dias da decisão do juiz para interposição de recurso inominado (art. 265 CE) para o TER, com contra-razões e manifestação do MP com prazo igual. Os autos devem ser imediatamente remetidos ao Tribunal e caso o juízo competente for o TER, o recurso também deve ser interposto em 3 (três) dias para o TSE. 

Quando recebidos os autos na Secretaria do TRE, estes devem ser autuados e apresentados no mesmo dia ao Presidente, que os distribuirá a um relator e mandará abrir vistas ao MPE, no prazo de 2 (dois) dias. Os autos devem ser encaminhados ao Relator, com ou sem parecer, que os apresentará em mesa para julgamento em três dias, independentemente de publicação em pauta. 

Do julgamento do recurso, publicado o acórdão em sessão, conta-se o prazo de três dias para a interposição para o TSE de recurso ordinário, quando tratar sobre inelegibilidade ou quando for sobre condição de elegibilidade, é recurso especial, e quando apresentadas as contra-razões ao recurso ordinário ou especial, serão os autos imediatamente remetidos ao TSE.
16. EFEITOS DA DECISÃO EM AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO

Foi firmado o entendimento pela Jurisprudência do TSE de que mesmo com o pedido de registro indeferido, seria licito ao candidato praticar todos os atos típicos de campanha eleitoral, da participação no horário eleitoral gratuito à montagem de comitê eleitoral, ainda que por sua conta e risco, ficando a validade de seus votos condicionada ao deferimento de seu registro por instância superior.
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